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a Divisão de Contratação Pública (DCP), sendo extintas as Divisões de 
Contabilidade e Gestão Orçamental e de Aquisições e Património.

1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — À Divisão Financeira e Patrimonial (DFP) incumbe o 

exercício das competências constantes da alínea e) do artigo 2 
da Portaria n.º 352/2007, de 30 de Março, bem como a gestão 
financeira e patrimonial previstas na alínea f) do mesmo artigo 
e diploma.

1.3 — À Divisão de Contratação Pública (DCP) incumbe a elabo-
ração de propostas e demais tramitação processual adstrita à aquisição 
de bens e serviços, em articulação com as outras unidades orgânicas 
da DGITA, nos termos da segunda parte da citada alínea f) do artigo 
2 da Portaria n.º 352/2007, de 30 de Março.

2 —. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — O presente despacho produz efeitos a 15 de Março de 2010.

DGITA, 8 de Março de 2010. — O Director-Geral, Luís Pinto.
203048698 

 Despacho n.º 5307/2010
1 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo e ainda do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 18 de Agosto, e no 
uso de competência que me foi subdelegada, nos termos previstos no 
n.º 3 do Despacho n.º 3674/2010, do Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, de 17 de Fevereiro de 2010, publicado no DR, 2.ª série n.º 41, 
de 1 de Março de 2010, subdelego nas Subdirectoras -Gerais licenciadas 
Ana Maria Pestana de Deus Morais e Maria Luísa Vicente Teixeira 
os poderes para praticar todos os actos subsequentes à autorização de 
deslocações de funcionários em serviço na DGITA ao estrangeiro, como 
sejam o processamento e o pagamento dos correspondentes abonos ou 
despesas no âmbito das respectivas áreas de actuação estabelecidas no 
meu Despacho n.º 8964/2009, de 11 de Março de 2009, de delegação 
de poderes, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 31 
de Março de 2009.

2 — Revogo o meu Despacho n.º 11710/2008, de 17 de Março, pu-
blicado no DR, 2.ª série, n.º 81, de 24 de Abril de 2008.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 31 de Outubro de 
2009, ficando ratificados por esta forma os despachos e actos entretanto 
praticados pelas Subdirectoras -Gerais acima indicadas no âmbito da 
presente subdelegação de poderes.

DGITA, 17 de Março de 2010. — O Director -Geral, Luís Pinto.
203046753 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5308/2010
Louvo o major -general Vítor Daniel Rodrigues Viana pela excepcional 

competência, dedicação, apurado sentido ético e destacada capacidade 
de trabalho e de organização com que desempenhou as muito exigen-
tes e delicadas funções de chefe do Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional.

Dotado de extraordinárias qualidades pessoais e profissionais, sólida 
formação humana, grande verticalidade de carácter, apurado sentido ético 
e inexcedível capacidade de trabalho, o major -general Rodrigues Viana, 
com grande abnegação, tem oferecido o melhor de si próprio durante 
este período, agindo com um elevado espírito de missão.

A excelência do nível de colaboração do major -general Rodrigues 
Viana, pela relevância, pertinência e oportunidade das suas intervenções, 
seja por sua iniciativa seja sempre que solicitado a tal, evidenciando 
superior bom senso, julgamento avisado, antecipação e ponderação, 
contribuiu para um correcto e equilibrado apoio à decisão do Ministro 
da Defesa Nacional.

O empenho e a dedicação, a par da cordialidade e rigoroso trato institu-
cional, relevados pelo major -general Rodrigues Viana têm sido notórios, 
desempenhando um incontornável papel na articulação com os outros 
gabinetes do Governo, com os órgãos e serviços centrais do Ministério 

da Defesa Nacional, com o Estado -Maior -General das Forças Armadas 
e com os ramos, bem como com as várias entidades tuteladas.

A insuperável dedicação e disponibilidade pessoal do major -general 
Rodrigues Viana vão ainda mais além, nas absorventes tarefas de ro-
tina, em relação às quais sempre demonstrou um extremo cuidado de 
análise, em especial na resolução dos complexos e por vezes intrincados 
problemas associados a vários processos.

Senhor de uma grande postura institucional, considero que a persona-
lidade do major -general Rodrigues Viana sobressai por princípios de uma 
genuína atitude pessoal, praticando com elevadíssimo sentido de serviço 
público os deveres de obediência, lealdade e honestidade, e que da sua 
acção tem resultado um contributo indubitável para a salvaguarda dos 
interesses da defesa nacional, muito prestigiante para as forças armadas.

Atento quanto precede, é com grande satisfação e privilégio pessoal 
que publicamente louvo o major -general Vítor Daniel Rodrigues Viana 
pela forma ímpar, extraordinariamente competente e zelosa como de-
sempenhou as funções de meu chefe de gabinete, considerando que o 
valor dos serviços por si prestados deve ser considerado extraordinário, 
muito relevante e distintíssimo.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 1 do ar-
tigo 34.º, atento o disposto nos artigos 13.º e 14.º, todos do Regulamento 
da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de Dezembro, concedo a 
medalha de serviços distintos, grau ouro, ao major -general Vítor Daniel 
Rodrigues Viana, porquanto considero que da sua acção resultou honra 
e lustre para as forças armadas e para a defesa nacional.

26 de Fevereiro de 2010. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto 
Ernesto Santos Silva.

203047036 

 Portaria n.º 226/2010
Louvo a assistente operacional (NMEC 92039681) Maria Adelaide 

Reis Lucena pela forma extraordinariamente empenhada e muito efi-
ciente como desempenhou as funções que lhe foram cometidas, ao 
longo de 28 anos e 7 meses que prestou serviço no ex -Instituto de Altos 
Estudos Militares (ex -IAEM) e, posteriormente, no Instituto de Estudos 
Superiores Militares (IESM).

Dedicando ao serviço um inexcedível zelo e aptidão, demonstrou 
permanentemente uma elevada competência técnico -profissional que 
muito contribuiu para a excelência do funcionamento da Lavandaria, 
de que era responsável, quer na lavagem e engomadoria de roupas quer 
nas tarefas inerentes à limpeza da antiga CCS/ex -IAEM, onde o seu 
desempenho constituiu uma mais -valia para o cumprimento da missão 
do Instituto.

Merece ainda especial realce a disponibilidade que a assistente ope-
racional Maria Adelaide Reis Lucena sempre manifestou quando foi 
necessário prolongar as suas tarefas para além do seu horário estabele-
cido, tornando -se uma excelente colaboradora do Instituto.

Atento quanto precede, por ao longo da sua carreira ter revelado 
elevada competência, excepcional desempenho e relevantes qualidades 
pessoais, considero que o excelente desempenho da assistente operacio-
nal Maria Adelaide Reis Lucena tem contribuído de forma significativa 
para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do Instituto de 
Estudos Superiores Militares e consequentemente do Ministério da 
Defesa Nacional.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 3 do 
artigo 34.º e atento o disposto no artigo 25.º e no n.º 2 do artigo 27.º, 
todos do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemo-
rativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, 
de 27 de Dezembro, concedo a medalha da defesa nacional de 4.ª classe 
à assistente operacional Maria Adelaide Reis Lucena.

2 de Março de 2010. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto 
Ernesto Santos Silva.

203046907 

 Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Aviso (extracto) n.º 6060/2010

Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, para preen-
chimento de trinta postos de trabalho, na carreira de Assistente 
Operacional e categoria de Assistente Operacional.

1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, (Regime de vínculos, carreiras e 
remunerações — LVCR) e no artigo 50.º da mesma lei, torna -se pú-




